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RESUMO

O objetivo deste artigo é debater a avaliação institucional e sua relação com a educação de qualidade. Trata-

resultados sinalizam que, atualmente, a maioria das avaliações institucionais aplicam questionários de autoa-
valiação, cujos quesitos envolvem desde a estrutura física da instituição até o clima institucional e os proces-
sos internos. Tal prática mobiliza a comunidade escolar para alcançar as metas institucionais. Entretanto, o 
resultado dos testes cognitivos também começa a ser considerado e sua análise garante assertividade nas 
intervenções, como se espera de uma avaliação formativa. A avaliação institucional tem forte relação com 

estar a serviço da aprendizagem dos estudantes, objetivo maior da educação.

Palavras-chave: avaliação institucional; educação básica; educação de qualidade. 

ABSTRACT

This article’s objective is to discuss institutional evaluation and its relationship with quality education. It is 
bibliographical research of qualitative approach and epistemological historical-critical direction. The results 
indicate that, currently, most institutional assessments apply self-assessment questionnaires, whose ques-
tions range from the physical structure of the institution to the institutional climate and internal processes. 
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Such practice mobilizes the school community to achieve institutional goals. However, cognitive test results 
also begin to be considered and its analysis ensures assertiveness in interventions, as expected from a for-
mative evaluation. The institutional assessment has a strong relationship with quality education, as it helps 

of education.

Keywords: institutional assessment; basic education; quality education.

RESUMEN

El objetivo de este artículo es discutir la evaluación institucional y su relación con la educación de calidad. Se 

Los resultados señalan que, actualmente, la mayor parte de las evaluaciones institucionales aplican cuestio-
narios de autoevaluación, que tratan desde la estructura física de la institución hasta el clima organizacional 
y los procesos internos. Tal práctica moviliza a la comunidad escolar para alcanzar las metas institucionales. 
Sin embargo, los resultados de las pruebas cognitivas también comienzan a ser considerados y su análisis 
garantiza asertividad en las intervenciones, tal como se espera de una evaluación formativa. La evaluación 

institucionales, los cuales necesitan estar al servicio del aprendizaje de los estudiantes, objetivo mayor de la 
educación. 

Palabras-clave: evaluación institucional; educación básica; educación de calidad.

INTRODUÇÃO

O tema avaliação é alvo de muitos debates no campo da educação. A partir dessas 
discussões, tornou-se consenso a compreensão da necessidade de entender a avaliação 
como processo que almeja crescimento dos alunos, em vez de prática que serve apenas 

para o sucesso, aqui compreendida como aquela em que o sujeito que estuda percebe 

voltada para o sucesso tratada neste artigo condiz com a educação de qualidade pensada 
por Anísio Teixeira, grande defensor da escola pública, gratuita e de qualidade para todos. 
O autor entendia que uma educação verdadeiramente de qualidade “[...] terá de inculcar 
o espírito da objetividade, o espírito de tolerância, o espírito de investigação, o espírito de 

(TEIXEIRA, 1996, p. 43). 
A educação de qualidade tem estreita relação com a autonomia e a descoberta, ou 

seja, a pesquisa. Trata-se, portanto, de uma educação integral e integradora que implica 
ensinar por meio das competências. A preocupação em formar cidadãos éticos, competen-
tes e responsáveis para a vida necessita de uma estrutura que desenvolva suas aprendiza-
gens, visando um futuro melhor. Visto que o estudante deveria ser preparado para a vida, 
a avaliação precisa ser contínua e sistemática durante o processo, em função de objetivos 
claros de melhoria na aprendizagem. Reconhecer a importância da avaliação formativa 
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para o crescimento integral do discente (HADJI, 2001).
Portanto, a avaliação da aprendizagem é uma das dimensões fundamentais no pro-

cesso educativo e se torna norteadora do trabalho escolar, pois, por meio dela, é possível 

p. 56), a avaliação “[...] é substancialmente reflexão, capacidade única e exclusiva do ser 
humano, de pensar sobre os seus atos, de analisá-los, julgá-los”.

Luckesi (2000, p. 87) compreende que a “[...] avaliação é um julgamento de valor 
sobre manifestações relevantes da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão”. 
Contudo, o autor alerta que o propósito de tal julgamento não pode ser meramente classi-

Interessa, no espaço escolar, ver a avaliação segundo uma perspectiva formativa, 
como tarefa didática necessária e permanente do trabalho docente, que acompanha pas-
so a passo o processo de ensino-aprendizagem. Por meio dela, os resultados obtidos no 
decorrer do trabalho conjunto do professor e dos alunos aproximam-se das competências 

docente. Assim, a avaliação é uma tarefa complexa que não se resume a provas escritas e 
atribuições de notas. Ao se referir à avaliação formativa, Perrenoud (1999, p. 103) esclarece 
o seguinte: “é formativa toda avaliação que ajuda o aluno a aprender e a se desenvolver, 
ou melhor, que participa da regulação das aprendizagens e do desenvolvimento no sentido 
de um projeto educativo”.

Isto posto, a avaliação institucional se apresenta como importante instrumento 
-

lhoria da qualidade do ensino. Para tanto, é necessária ação conjunta, na qual todos os 
agentes desse ambiente sintam-se mediadores da construção da qualidade. Ou seja, a ava-
liação institucional é uma oportunidade de repensar todo o processo escolar, ampliando o 
escopo do que será observado.

resultados, como daquilo que precisa melhorar ou mudar. Esses pontos passam por toda a 
gestão da escola. Como explica Melchior (2004, p. 185), “a avaliação institucional é essen-
cial para se conhecer e melhorar o que se faz”, seja no processo de ensino e aprendizagem 
com o estudante, na gestão, ou no trabalho docente. 

O objetivo deste artigo é suscitar debate em torno da avaliação institucional e sua 

abordagem qualitativa, que utiliza subjetividade em sua análise (GIL, 2008), segundo o  
passo a passo recomendado por Bardin (2016, p. 95): “pré-análise, exploração do material 
e tratamento dos dados, inferência e interpretação”.

Compõem a estrutura deste texto, além desta introdução, uma seção com a base 
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teórica, em que se apresenta o tema avaliação na perspectiva de autores contemporâneos, 
seguida por debate com as inferências das autoras a partir de suas experiências com a do-

a respeito de assunto tão necessário aos profissionais da educação preocupados com a 
qualidade da aprendizagem de seus estudantes.

BASE TEÓRICA
 

-
-

tacognitivos, as relações entre o objeto de estudo, criar soluções, instigar uma postura 
participativa e comprometida, saber escutar e respeitar o outro, além de desenvolver uma 
atitude proativa e autônoma (LUCKESI, 1996). Entretanto, o que são as competências? Se-
gundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018), trata-se de compreender 
ser necessário que o educador tenha a

[...]  indicação clara do que os alunos devem “saber” (considerando a constituição 
de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem 
“saber fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das competências 
oferece referências para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendiza-
gens essenciais (BRASIL, 2018, p. 13).

O conceito de competência, apesar de, em um primeiro momento, apresentar certa 
complexidade, está alinhado à educação integral referida por Teixeira (1996), compreen-
dida como aquela que articula conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções. A 

-
porânea impõe um olhar inovador e inclusivo a questões centrais do processo educativo: o 
que aprender, para que aprender, como ensinar, como promover redes de aprendizagem 
colaborativa e como avaliar o aprendizado” (BRASIL, 2018 p. 14).

Portanto, percebe-se a importância da avaliação nesse processo. Atentar às diferen-
tes situações de não aprendizagem é parte constante do processo avaliativo. A percepção 

à adaptação de novos instrumentos, 
por isso deve haver constância avaliativa, um permanente processo do primeiro ao último 
dia letivo. Menezes (2018) compreende a avaliação no âmbito da BNCC como proposta de 
educação integral, pensando não apenas em conteúdo, mas, na autoestima, no respeito 
recíproco e na responsabilidade social.

De acordo com Silva (2018), pensar na avaliação é também preocupar-se com o 
todo, porquanto não pode ser apenas seletiva
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o autor, os instrumentos de avaliação foram historicamente utilizados como métodos pu-
nitivos que davam certo empoderamento ao professor, ignorando que o objetivo do pro-
cesso de ensino-aprendizagem é a formação integral do estudante e como isto determina 
o desempenho docente. Para ocorrer avaliação que considere integralmente o estudante, 

de repensar instrumentos avaliativos que favoreçam desenvolvimento da criatividade, da 
imaginação e da autonomia. 

Rays (1999) e Vasconcellos (2013) salientam que a importância da avaliação no con-
texto escolar está relacionada a uma aprendizagem recíproca, na qual professor e estudan-

exige disponibilidade para o diálogo. [...] Minha segurança se funda na convicção de que 
sei algo e de que ignoro algo que se junta a certeza de que posso saber melhor o que já 
sei e conhecer o que ainda não sei” (FREIRE, 2009, p. 85). A autonomia pretendida com a 
educação integral, portanto, pressupõe relação de interlocução cooperativa e solidária nas 
situações de aprendizagem.

discute a Pedagogia do Exame, na qual a prova, a quantidade, torna-se mais importante 
que a qualidade da aprendizagem na totalidade. Neste sentido, Freire (2009) diz que en-
sinar não é apenas transferir conhecimento, mas, criar possibilidades para construção no 
processo de ensino e de aprendizado.

especialmente relacionada ao educando, de modo que o professor atue como mediador 
do processo de ensino e de aprendizagem, respeite e ouça seus estudantes nos momentos 
de aprendizagem para avaliá-los em um contexto cognitivo e social. A autora descreve a 

apresenta e discute os resultados alcançados, apenas considera o desempenho do aluno 
bom ou ruim conforme a pontuação alcançada.

Hadji (2001) aborda o conceito de avaliação formativa, ou seja, visando a formação 
do sujeito, como princípio formativo e não apenas operacional. Nesse modo de avaliação, 

para juntos traçarem estratégias de superação. 

RESULTADOS

A discussão em torno da avaliação é antiga. Nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) (BRASIL, 1997), há mais de 30 anos, falava-se que os educandos precisam experi-
mentar um processo de autorregulação que inclui a capacidade de autoavaliação e de per-
cepção de seu desenvolvimento intelectual. O texto apela fortemente ao pilar da educação 
aprender a aprender, de Jacques Delors (UNESCO, 1996). 
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Atualmente, a partir da Base Nacional Comum Curricular, a educação é direcionada 
à mobilização de competências, de forma que a avaliação também deverá se orientar por 

-
do com Santos (2003), para pensar a avaliação por competências é necessário, primeira-
mente, desvincular o conceito de avaliação do conceito de medir, de mensurar. A partir daí, 
a avaliação não ocorre somente “para” os alunos, mas também “com” os estudantes. Isto 

 não se trata de conduzir testes da ca-
pacidade de memorização dos nossos educandos, mas provocar construção, mobilização 
de conhecimentos, de habilidades, de atitudes, bem como de valores e de emoções. Como 
dirá Masetto (2012), trata-se de “virar a CHAVE”, contemplando Conhecimentos, Habilida-
des, Atitudes, Valores e Emoções no momento de ensinar e de avaliar.

Entretanto, como fazer a avaliação institucional? Do que se trata exatamente e para 
que serve tal avaliação? Este é o assunto do próximo tópico.

Avaliação institucional: o que é e para que serve?

Internacionalmente, existem as chamadas avaliações externas, ou de larga escala, 
como o PISA. De acordo com a plataforma digital do MEC/INEP (2007), o Programme for 
International Student Assessment (PISA) — Programa Internacional de Avaliação de Estu-
dantes, em português, é coordenado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE), do inglês Organization for Economic Cooperation and Development 
(OECD). Cada país participante também tem uma coordenação nacional. No caso do Brasil, 
a responsabilidade cabe ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP).

O PISA, uma avaliação internacional em larga escala que acontece a cada três anos 
(iniciou em 2000; ocorreu novamente em 2003, 2006, 2009, 2012 e 2015), analisou estudan-
tes dos países participantes por meio de aplicação amostral a estudantes matriculados a 
partir do 8º ano do ensino fundamental na faixa etária dos 15 anos, idade presumidamente 
de término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países (INEP, 2007). O ob-
jetivo do teste é “produzir indicadores que contribuam para a discussão da qualidade da 
educação nos países participantes, de modo a subsidiar políticas de melhoria do ensino 
básico” (INEP, 2007), buscando saber “até que ponto as escolas de cada país participante 
estão preparando seus jovens para exercer o papel de cidadãos na sociedade contempo-
rânea” (IDEM).

Segundo a plataforma digital da OCDE, em 2015, mais de 28 milhões de jovens de 
15 anos, em 72 países e economias, realizaram o teste e foram avaliados em Ciências, Ma-
temática, Leitura, Competência Financeira e Resolução Colaborativa de Problemas: “Em 

-
cional. Os alunos foram avaliados em ciências, matemática, leitura, resolução de proble-



285

   issn: 1809-7286jan/abr 2022

O PISA recolhe informações que servirão à elaboração de relatórios com indicado-

socioeconômicas e educacionais. Muitos desses relatórios subsidiam à instrumentalização 
-

políticas públicas de países de média e baixa rendas (INEP, 2007). 
Segundo a OCDE (2014, p. 2), “Una de las principales preocupaciones de quienes ela-

boran políticas en todo el mundo es dotar a los jóvenes de habilidades para que desarrollen 
su potencial al máximo, participen en una economía global cada vez más interconectada”. 
As avaliações em larga escala são somente parte deste processo. O PISA, portanto, assim 
como outras avaliações de larga escala, tem caráter diagnóstico, com intuito de aproximar 

-
líticas públicas serão geradas a partir dos relatórios produzidos pela OCDE? Tais políticas 
estão focadas na aprendizagem dos estudantes?

O Ministério da Educação brasileiro lançou material intitulado Brasil no PISA 2015: 
(INEP/MEC, 2016). O do-

cumento, de quase 300 páginas, resgata características do exame, analisa participações 
e resultados de Ciências, Leitura e Matemática. Além disso, apresenta pesquisa relativa a 
interesse, à motivação,  às crenças e outras percepções dos estudantes em seu aprendiza-
do, bem como sobre o ambiente escolar e as condições de aprendizagem, a equidade nas 
condições de aprendizagem, a relação entre o PISA e o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB).

Como se lê no relatório em questão, a intenção é fornecer subsídios às decisões dos 
gestores escolares, assim como aos pais dos estudantes: “[...] é importante que atores do 
contexto escolar, especialistas e a sociedade em geral entendam a avaliação e o que sus-
tenta seus objetivos, de modo a pensar como poderão fazer a diferença nos resultados dos 
estudantes brasileiros” (INEP/MEC, 2016, p. 18). O estudo aponta que o PISA oferece três 
tipos principais de resultados:

estudantes; 2) Indicadores derivados de questionários que mostram como tais 
-

cacionais; 3) Indicadores de tendências que acompanham o desempenho dos es-
tudantes e monitoram os sistemas educacionais ao longo do tempo.

Com relação ao primeiro item, no Brasil, o estudo apontou, entre outros pormeno-

de 1999 cursando a partir do 7º ano do Ensino Fundamental de nove anos de duração” 
(INEP/MEC, 2016, p. 27). Portanto, trata-se de jovens que, em maio de 2015, época da rea-
lização do exame, estavam com 15 anos completos. Outro dado apontado é a inclusão de 

“[...] em torno de 
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17% deles estavam fora da escola ou matriculados no 6º ano ou em séries inferiores” (INEP/
MEC, 2016, p. 28). Dessa forma, a cobertura do PISA 2015 correspondeu a somente 71% do 
total de jovens brasileiros de 15 anos. 

Sobre os indicadores derivados dos questionários dos discentes, além de trazer ex-
plicação completa dos detalhes das provas, o documento sinalizou pontos fortes e fra-
cos dos educandos brasileiros — índice geral, por gênero, estados e em comparação com 
outros países — em cada uma das disciplinas avaliadas. Os indicadores de tendências que 
acompanham o desempenho dos estudantes e monitoram os sistemas educacionais apre-
sentaram o ambiente escolar, as condições de aprendizagem e a equidade nas condições 
de aprendizagem. Neste sentido, observam-se dados sobre defasagem escolar e repetên-

-
ro), clima na escola, tamanho da turma, da escola, recursos, etc. No item equidade consta 
o índice dos níveis educacional e ocupacional dos pais e o índice dos bens domésticos, 
recursos educacionais e culturais presentes no lar.

Sobre a relação entre o PISA e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
o estudo esclareceu que esta avaliação prevê “oferecer subsídios à formulação, reformula-
ção e monitoramento de políticas públicas, além de produzir informações sobre os fatores 

-
dantes brasileiros” (INEP/MEC, 2016, p. 252). Explica, ainda, que o SAEB é formado por três 
outras avaliações internas do país: a) Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), uma 
avaliação amostral realizada nas redes públicas e privadas do país, com estudantes do 5º e 
9º anos do Ensino Fundamental e no 3º ano do Ensino Médio, em Leitura e Matemática;  b) 
Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), ou Prova Brasil, uma avaliação censitá-
ria dos estudantes do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental das escolas públicas, em leitura 
e matemática; c) Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), realizada com estudantes do 
3º ano do Ensino Fundamental das escolas públicas para avaliar alfabetização e letramen-
to em Língua Portuguesa, Alfabetização em Matemática e condições de oferta do Ciclo 
de Alfabetização das redes públicas. Isto posto, conclui-se que os objetivos do PISA e do 
SAEB convergem no sentido de produzir informações precisas sobre o cenário da Educa-
ção Básica do Brasil. Com relação à função do documento, os dados apresentados “podem 
fornecer informações para a tomada de decisões necessárias para que o país alcance me-

capazes de atuar na sociedade” (INEP/MEC, 2016, p. 270).
A avaliação institucional, como o nome sugere, ocorre no âmbito da instituição. 

Tanto na Educação Básica como na Educação Superior, Síveres e Santos (2018) sinalizam 
que tal avaliação deve ser uma construção conjunta e seus dados devem servir a um proje-
to de intervenção. De acordo com os autores, a avaliação institucional deve passar, neces-
sariamente, por três fases: “início, implementação e continuidade ou institucionalização” 
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O início diz respeito à decisão de se adotar ou continuar uma mudança e ao pro-
cesso que conduz a essa decisão. A implementação, por sua vez, refere-se às pri-
meiras experiências de colocar em prática uma ideia ou um programa. Já a insti-
tucionalização nada mais é que a continuação da mudança ou sua rotinização. É, 
desse modo, uma implementação que não é descontinuada. Essas fases, porém, 
não são lineares nem independentes; o que ocorre em uma reverbera nas demais 
(SÍVERES; SANTOS, 2018, p. 225).  

Segundo os autores consultados, a implementação de uma avaliação institucional 
— seja em rede pública ao nível de município, de estado, ou na rede particular —, geral-
mente consiste em duas partes: autoavaliação e avaliação externa. Ou seja, o intuito da 
avaliação institucional é -
tituição integralmente. De acordo com Melchior (2004, p. 185),

É através do processo avaliativo que se toma conhecimento de como está se 
desenvolvendo o trabalho, se as propostas estão sendo alcançadas, se o ritmo 
está adequado. Portanto, [...] o sucesso será maior se os envolvidos assumirem 
como os gestores o compromisso com as mudanças através de reflexão conjunta 
e da auto avaliação, desenvolvendo desta forma sua autonomia para aprimorar-
se.

Portanto, a autoavaliação normalmente ocorre no âmbito da gestão democrática 
e envolve a participação de toda a comunidade escolar. Isto pressupõe um movimento 
no qual os docentes geram sinergia com alunos, pais, funcionários e a própria gestão para 

geralmente um questionário. Além disso, gera-se expectativa sobre os resultados. 
Quanto à avaliação da aprendizagem, algumas redes particulares investem em 

avaliações próprias, enquanto as escolas públicas normalmente utilizam os resultados do 
-

nas-SP, onde a administração recorre a uma “avaliação institucional participativa, vivencia-
da como política pública da rede municipal de ensino”. Segundo o autor, o ponto forte do 
modelo de Campinas é a mediação e a negociação da gestão democrática com o governo 
do município e a própria comunidade escolar: “nesta proposta, a avaliação se situa no ní-
vel das escolas, prevendo-se, no entanto, articulação entre estas e a instância central, por 
meio de diálogo entre os atores dos diferentes níveis da rede, tendo como central a cate-
goria da negociação” (SOUZA, 2014, p. 416).

Relativamente aos ganhos alcançados por meio da avaliação institucional, Síveres e 
Santos (2018, p. 244) pontuam que:

Destacam-se, na instituição, a superação da falta de trabalho coletivo, os avanços 
na participação da comunidade escolar, o fortalecimento dos órgãos colegiados 
da escola, o aumento da capacidade de negociação da escola e a melhoria da for-

-
dança na concepção de avaliação.
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Para facilitar o entendimento, os autores construíram um esquema reproduzido no 
Quadro 1, que apresenta as mudanças encontradas em cada eixo, relacionadas à imple-
mentação da avaliação institucional em escolas ou redes de ensino.

Quadro 1 — Mudanças relacionadas à avaliação institucional
EIXO ASPECTOS OBSERVADOS

Trabalho coletivo
das prioridades. 

Negociação Negociação na escola; Negociação da escola junto ao órgão cen-
tral; Diálogo da escola com o órgão central. 

Gestão democrática Maior participação na escola; Fortalecimento de colegiados 
como o Conselho Escolar e o grêmio estudantil; Fortalecimento 
dos atores da escola; Compartilhamento de poder; Fortalecimen-
to da gestão democrática.

Concepções e usos 
da avaliação

Alteração da concepção de avaliação; Sentido formativo da ava-
liação; Melhora na compreensão dos resultados das avaliações 
externas; diagnóstico dos problemas; Elaboração ou revisão do 
PPP de forma participativa; Propiciação ou melhora da formação 
continuada; tomada de decisão dos gestores.

Relações na escola Melhora na relação professor-aluno; Melhora no clima institucio-
nal. 

Fonte: Síveres e Santos (2018, p. 245).
 
  

traz muitos benefícios para uma almejada educação de qualidade. Entretanto, existem im-
portantes condicionantes que determinam certa complexidade. Segundo Síveres e Santos 
(2018, p. 249), a avaliação institucional é complexa porque

[...] seu sucesso está relacionado com a implementação de outras mudanças edu-
-

tivo, a cultura de avaliação voltada para a melhoria escolar, a horizontalização das 
relações de poder, dentre outras.

Portanto, trata-se de tarefa coletiva, que — conduzida com seriedade e análise dos 
dados para empregar a sinergia da comunidade escolar em função da qualidade da educa-
ção —, torna-se formativa e contribui grandemente para aprimoramento do processo de 
ensino-aprendizagem, da escola e da comunidade. Assim, a avaliação institucional pode se 
tornar mais um recurso na busca por uma educação de qualidade, direito de todos os estu-
dantes, como apresentado a seguir.
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O direito à educação de qualidade

Internacionalmente, a educação de qualidade é tema de debates e de acordos entre 
os países ligados à Organização das Nações Unidas, desde a promulgação da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) em 10 de dezembro de 1948 (UNESCO, 1998). Con-
siderando a educação como um dos direitos fundamentais da pessoa, o primeiro artigo da 
DUDH dispõe que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 
São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito 
de fraternidade” (UNESCO, 1998). Dessa forma, garante-se o direito também à educação 
de qualidade.

A educação para todos é um direito constitucional brasileiro previsto no Artigo 205 
da Constituição Federal: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-

-
balho” (BRASIL, 1988, [n.p.]). A educação de qualidade também é uma das bases estabe-
lecidas para a estrutura organizacional do sistema educacional brasileiro, como dispõe a 
Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da educação nacional, Lei 9394/96, em seu Artigo 2o, que 
menciona a “garantia de padrão de qualidade”. Contudo, o que se considera educação de 
qualidade? Quais são os parâmetros dessa qualidade? No Artigo 4º da mesma Lei encontra-

indispensá-
veis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem” (BRASIL, 1996, p. 3). 

A qualidade está intimamente ligada à aprendizagem. Neste sentido, Vasconce-
llos (2013) esclarece que, se não houver aprendizagem, não há ensino. São dois processos 
indissociáveis, considerados por Freire (2009, p. 16): “[...] ensino porque busco, porque 
indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constato, intervenho, in-
tervindo, educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar 
ou anunciar a novidade”.

Souza (2014) explica que a avaliação institucional colabora enormemente para uma 
educação de qualidade, desde que não seja tratada de forma reducionista. Como explica o 
próprio autor,

A avaliação é, sem dúvida, um caminho promissor em direção à concretização do 

dos alunos, nem seus resultados serem interpretados exclusivamente como res-
ponsabilidade das escolas e dos alunos e suas famílias (SOUZA, 2014, p. 418).

A educação de qualidade compreende a aprendizagem em primeiro lugar, bem como 
o entendimento lúcido e transparente de seus processos, o que se alcança com uma (auto)
avaliação formativa e cuidadosa de cada agente envolvido, não somente do estudante. 
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Trata-se de compreender que a aprendizagem é influenciada por outros fatores, como a 
estrutura da escola, a formação dos professores, bem como o discente enquanto ser hu-
mano com necessidades físicas e psicológicas, de modo que experimente o aprendizado 
plena e satisfatoriamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão em torno da relação entre a avaliação institucional e a educação de 
qualidade é antiga, mas necessária. A questão central da escola é a aprendizagem e, neste 
sentido, a avaliação precisa atuar diagnóstica e formativamente.

As avaliações institucionais estão progressivamente mais presentes nas agendas 
das políticas públicas e na pauta da gestão de escolas da rede particular. A partir dos auto-

-
são, da parte dos agentes envolvidos, da composição das avaliações institucionais, que não 
se esgotam em testes de conhecimento para o aluno. Atualmente, a maioria das avaliações 
institucionais aplicam questionários de autoavaliação, cujos quesitos envolvem desde a es-
trutura física da instituição até o clima institucional e os processos internos. Esta prática 
possibilita buscar resultados e mobilizar a comunidade escolar. 

Entretanto, o resultado dos testes cognitivos também começa a ser considerado e 
sua análise proporciona intervenções assertivas, como se espera de uma avaliação formati-
va. Desejamos que este texto incentive pesquisas futuras na área da avaliação institucional 
e sua busca por boas práticas, estimulando ainda mais o debate a respeito do tema.
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